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enquanto as restantes associações de empregadores não
se manifestaram. Assim, com vista a aproximar os esta-
tutos laborais dos trabalhadores e as condições de con-
corrência entre as empresas dos sectores abrangidos
pelas convenções, a extensão assegura para as tabelas
salariais e para as cláusulas de conteúdo pecuniário
retroactividade idêntica à das convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de melhorar as condições de trabalho de um con-
junto significativo de trabalhadores e, no plano econó-
mico, promove a aproximação das condições de con-
corrência entre empresas do mesmo sector.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos CCT
(pessoal fabril — Norte) entre a APIM — Associação
Portuguesa da Indústria de Moagem e Massas e outras
e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal e entre as mesmas associações de empregadores
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 23 e 25, de 22 de Junho e 8 de Julho,
ambos de 2005, são estendidas, nos distritos de Aveiro,
Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Guarda,
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu:

a) Às relações de trabalho entre empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que se
dediquem à indústria de moagem, massas alimentícias,
descasque de arroz e alimentos compostos para animais
e trabalhadores ao seu serviço das categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empresas filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam as actividades referidas na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas nas convenções não representados pelas asso-
ciações sindicais signatárias.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário previstos nas convenções pro-
duzem efeitos desde 1 de Novembro de 2004.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 14 de Junho
de 2006.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 127/2006

de 4 de Julho

O Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, criou
o sistema de preços de referência para efeitos de com-
participação do Estado no preço dos medicamentos,
tendo sido estabelecida uma majoração sobre o preço
de referência dos medicamentos prescritos e dispensa-
dos aos utentes do regime especial, cujo período de
vigência tem vindo ser prorrogado.

Reconhecendo a validade de alguns dos pressupostos
subjacentes, o presente decreto-lei estabelece nova pror-
rogação do prazo de vigência da majoração, prevendo,
no entanto, uma redução, tendo em vista a cessação
gradual deste regime, de forma a atenuar o impacte
junto dos utentes, especialmente dos mais idosos.

Foi ouvido o Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro

O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O preço de referência de cada grupo homo-

géneo será majorado em 20% para os utentes abran-
gidos pelo regime especial de comparticipação de
medicamentos até 31 de Dezembro de 2006.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e os efeitos neles previstos pro-
duzem-se a partir de 1 de Julho de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho — António Fernando
Correia de Campos.

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


